
Lei 
LEI Nº 12.810, DE 21 DE 
FEVEREIRO DE 2008

Altera os limites do Parque Estadual de
Jacupiranga, criado pelo Decreto-lei nº 145,
de 8 de agosto de 1969, e atribui novas
denominações por subdivisão, reclassifica,
exclui e inclui áreas que especifica, institui o
Mosaico de Unidades de Conservação do
Jacupiranga e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - As alterações e a reclassificação das

áreas que compõem o território especialmente prote-
gido pelo Parque Estadual de Jacupiranga, criado
pelo Decreto-lei nº 145, de 8 de agosto de 1969, bem
como as novas unidades de conservação que ora se
institui, passam a ser regidos pelas disposições desta
lei e seus anexos, observadas as normas ambientais
vigentes, especialmente as contidas na Lei federal nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da Nature-
za - SNUC - e seu regulamento, o Decreto nº 4.340,
de 22 de agosto de 2002.

Artigo 2º - As glebas do território original do Par-
que Estadual de Jacupiranga, reclassificadas em
novas categorias de manejo, nos termos do Anexo I,
passam a integrar as unidades de conservação, na
seguinte conformidade:

I - gleba nº 1.1, conhecida como Barreiro/Anhe-
mas, localizada no Município de Barra do Turvo, com
área de 3.175,07 ha (três mil cento e setenta e cinco
hectares e sete ares), já excluída a área urbana de
aproximadamente 96 ha (noventa e seis hectares), e
ocupada predominantemente por comunidades tradi-
cionais, que passa a compor a Reserva de Desenvol-
vimento Sustentável - RDS Barreiro/Anhemas, nos
termos do inciso I do artigo 6º desta lei;

II - glebas nºs 1.2, 1.3 e 1.4, reivindicadas pelas
comunidades quilombolas do Ribeirão Grande/Terra
Seca, Cedro e Pedra Preta sobrepostas ao Parque
Estadual de Jacupiranga, abrangidas pelo Município
de Barra do Turvo, com áreas de 1.938,31 ha (mil
novecentos e trinta e oito hectares e trinta e um
ares), 1.034,81 ha (mil e trinta e quatro hectares e
oitenta e um ares), e 2.853,34 ha (dois mil oitocen-
tos e cinqüenta e três hectares e trinta e quatro
ares) ,  respectivamente,  somando um total  de
5.826,46 ha (cinco mil oitocentos e vinte e seis hec-
tares e quarenta e seis ares), que passam a compor a
Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS dos
Quilombos de Barra do Turvo nos termos do inciso II
do artigo 6º desta lei;

III - gleba nº 1.5, ocupada pelas comunidades
tradicionais conhecidas como: Pinheirinho dos Fran-
cos, Areia Branca e Pinheirinho das Dúvidas, localiza-
da no Município de Barra do Turvo, com área de
1.531,09 ha (mil quinhentos e trinta e um hectares e
nove ares), que passa a compor a Reserva de Desen-
volvimento Sustentável - RDS dos Pinheirinhos, nos
termos do inciso III do artigo 6º desta lei;

IV - gleba nº 1.6, conhecida como Lavras, locali-
zada no Município de Cajati, com área de 889,74 ha
(oitocentos e oitenta e nove hectares e setenta e
quatro ares), que passa a compor a Reserva de
Desenvolvimento Sustentável - RDS de Lavras, nos
termos do inciso IV do artigo 6º desta lei;

V - gleba nº 1.7, composta pelas áreas A, B e C;
glebas 1.8 e 1.9, conhecidas como Paraíso, Conchas,
Quilômetro 270 (duzentos e setenta) e Bela Vista,
situadas ao longo da BR-116, abrangidas pelos
Municípios de Barra do Turvo e Cajati, com áreas de
114,59 ha (cento e catorze hectares e cinqüenta e
nove ares), de 743,20 ha (setecentos e quarenta e
três hectares e vinte ares) e de 1.864,08 ha (mil oito-
centos e sessenta e quatro hectares e oito ares), res-
pectivamente, somando um total de 2.721,87 ha
(dois mil setecentos e vinte um hectares e oitenta e
sete ares), que passam a compor a Área de Proteção

Ambiental - APA do Planalto do Turvo, nos termos
do inciso I do artigo 10 desta lei.

VI - gleba nº 1.10, inserida nas localidades de
Capelinha, Queimados, Vila Lucas e Braço Feio,
s ituada no Município de Cajat i ,  com área de
2.975,71 ha (dois mil novecentos e setenta e cinco
hectares e setenta e um ares), que passa a compor a
Área de Proteção Ambiental - APA de Cajati, nos ter-
mos do inciso II do artigo 10 desta lei;

VII - glebas nº 1.11 e 1.12, conhecidas como Rio
Pardinho e Rio Vermelho, situadas no Município de
Barra do Turvo, com áreas de 1.637,15 ha (mil seis-
centos e trinta e sete hectares e quinze ares) e
1.598,31 ha (mil quinhentos e noventa e oito hecta-
res e trinta e um ares), respectivamente, somando
um total de 3.235,47 ha (três mil duzentos e trinta e
cinco hectares e quarenta e sete ares), que passam a
compor a Área de Proteção Ambiental - APA do Rio
Pardinho e Rio Vermelho, nos termos do inciso III do
artigo 10 desta lei;

VIII - Gleba nº 1.13, conhecida como José da
Costa, situada na área do Quilombo André Lopes,
Município de Eldorado, com área de 106,40 ha
(cento e seis hectares e quarenta ares) que passa a
compor a APA dos Quilombos do Médio Ribeira, nos
termos do inciso IV do artigo 10 desta lei;

Parágrafo único - a reclassificação das áreas dis-
criminadas neste artigo, de unidades de conservação
de proteção integral para unidades de conservação
de uso sustentável, não implica a alteração da titula-
ridade pública do Estado de São Paulo, reconhecidas
como devolutas, ou, se terras particulares, que
tenham sido adquiridas ou em processo de aquisição,
observada a legislação federal e estadual pertinen-
tes, em especial, o artigo 31 do Decreto-lei federal nº
3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre
desapropriações por utilidade pública.

Artigo 3º - As glebas constantes do Anexo 2
ficam excluídas do território original do Parque Esta-
dual de Jacupiranga, descritas na seguinte conformi-
dade:

I - gleba nº 2.1, com a área de 232,17 ha (duzen-
tos e trinta e dois hectares e dezessete ares), reivin-
dicada pela comunidade tradicional conhecida como
Reginaldo, localizada no Município de Barra do
Turvo, na parte que sobrepõe ao território do Parque
Estadual de Jacupiranga, que fica reservada para a
regularização fundiária como área de interesse qui-
lombola daquela comunidade;

II - gleba nº 2.2, inserida no território do Quilom-
bo de Mandira, localizada no Município de Cananéia,
com área de 411,73 ha (quatrocentos e onze hectares
e setenta e três ares), que fica reservada para a regu-
larização fundiária daquela comunidade quilombola;

III - gleba nº 2.3, inserida no local conhecido
como Rio das Minas, localizada no Município de
Cananéia, com área de 1.250,25 ha (mil duzentos e
cinqüenta hectares e vinte e cinco ares), que passa a
compor a Zona de Amortecimento do Parque Esta-
dual do Lagamar de Cananéia, instituído nos termos
do inciso III do artigo 5º desta lei;

IV - gleba nº 2.4, inserida no local conhecido
como Colônia Santa Maria, localizada no Município
de Cananéia, com área de 264,14 ha (duzentos e ses-
senta e quatro hectares e catorze ares), que passa a
compor a Zona de Amortecimento do Parque Esta-
dual do Lagamar de Cananéia, instituído nos termos
do inciso III do artigo 5º desta lei;

V - gleba nº 2.5, conhecida como Porto do Vara-
douro, ocupada por população tradicional, localizada
no Município de Cananéia, com área de 149,78 ha
(cento e quarenta e nove hectares e setenta e oito
ares), que passa a compor a Zona de Amortecimento
do Parque Estadual do Lagamar de Cananéia, insti-
tuído nos termos do inciso III do artigo 5º desta lei;

VI - gleba nº 2.6, inserida no local conhecido
como Pindaúva, localizada no Município de Jacupi-
ranga, com área de 211,14 ha (duzentos e onze hec-
tares e catorze ares), que passa a compor a Zona de
Amortecimento do Parque Estadual do Lagamar de
Cananéia, instituído nos termos do inciso III do arti-
go 5º desta lei;

VII - gleba n( 2.7, conhecida como Ribeirão do
Meio, com área total de 268,45 ha (duzentos e ses-

senta e oito hectares e quarenta e cinco ares), no
Município de Barra do Turvo, que passa a compor a
Zona de Amortecimento do Parque Estadual Caverna
do Diabo, instituído nos termos do inciso I do artigo
5º desta lei;

VIII - gleba n( 2.8, conhecida como Areado/Cavu-
vu, no Município de Eldorado, com área de 1.173,52
ha (mil cento e setenta e três hectares e cinqüenta e
dois ares), que passa a compor a Zona de Amorteci-
mento do Parque Estadual Caverna do Diabo, insti-
tuído nos termos do inciso I do artigo 5º desta lei;

IX - gleba n( 2.9, na região conhecida como Cruz
Alta, no Município de Eldorado, com área de 44,46
ha (quarenta e quatro hectares e quarenta e seis
ares), que passa a compor a Zona de Amortecimento
do Parque Estadual Caverna do Diabo, instituído nos
termos do inciso I do artigo 5º desta lei;

X - gleba nº 2.10, na região conhecida como
Serra do Guaraú, no Município de Cajati, com área
total de 81,18 ha (oitenta e um hectares e dezoito
ares), que passa a compor a Zona de Amortecimento
do Parque Estadual do Rio Turvo, instituído nos ter-
mos do inciso II do Artigo 5º desta lei;

XI - gleba nº 2.11, com área total de 229,34 ha
(duzentos e vinte e nove hectares e trinta e quatro
ares), composta pelas áreas A, B, C, D, E, F e G, que
ficaram isoladas em decorrência da nova adequação
dos limites do Parque, passando as áreas A, B, C e D
a compor a Zona de Amortecimento do Parque Esta-
dual Caverna do Diabo, e as áreas E, F e G a compor
a Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Rio
Turvo.

XII - gleba nº 2.12, conhecida como Varadouro
de Cima, com a área total de 350,37 ha (trezentos e
cinqüenta hectares e trinta e sete ares), no Município
de Cananéia, que passa a compor a Zona de Amorte-
cimento do Parque Estadual Lagamar de Cananéia.

Artigo 4º - para recompor e ampliar o território
original do Parque, a título de compensação pelas
exclusões e visando à conservação da natureza,
ficam incorporadas as glebas constantes do Anexo 3,
descritas na seguinte conformidade:

I  -  gleba nº 3.1, conhecida como Rio das
Pedras/Caracol, no Município de Iporanga, com área
de 6.052,15 ha (seis mil e cinqüenta e dois hectares e
quinze ares), com exceção da estrada de ligação
entre Iporanga e Barra do Turvo e com exclusão da
área da cascalheira municipal e respectivo acesso
pela estrada de ligação entre os dois Municípios, des-
crita e caracterizada como gleba 3.1. A, com 170,62
ha (cento e setenta hectares e sessenta e dois ares);

II - gleba nº 3.2, composta pelas áreas A, B e B1
na região conhecida como Ribeirão do Frio/Cachoeira
do Salú, localizada nos Municípios de Iporanga e
Barra do Turvo, com áreas de 2.583,42 ha (dois mil,
quinhentos e oitenta e três hectares e quarenta e
dois ares), 986,72 ha (novecentos e oitenta e seis
hectares e setenta e dois ares) e 222,96 ha (duzentos
e vinte e dois hectares e noventa e seis ares), respec-
tivamente, somando um total de 3.793,10 ha (três
mil setecentos e noventa e três hectares e dez ares);

III - gleba nº 3.3, constituída pelas áreas A, B e C,
conhecida como Lagamar, inserida no Município de
Cananéia, com área total de 16.630,05 ha (dezesseis
mil, seiscentos e trinta hectares e cinco ares), com
exceção da estrada do Ariri;

IV - gleba nº 3.4, conhecida como Serra do Itapi-
tangui, localizada nos Municípios de Cananéia e
Jacupiranga, com área de 3.232,50 ha (três mil
duzentos e trinta e dois hectares e cinqüenta ares);

V - gleba nº 3.5, conhecida como Pindaúva de
Cima, localizada no Município de Jacupiranga, com
área de 2.046,37 ha (dois mil e quarenta e seis hec-
tares e trinta e sete ares);

VI - gleba nº 3.6, composta pelas áreas devolutas
estaduais A, B, C e D, situadas na região da Serra do
Guaraú, localizada no Município de Jacupiranga,
totalizando a área de 842,16 ha (oitocentos e qua-
renta e dois hectares e dezesseis ares);

VII - gleba nº 3.7, situada na região conhecida
como Barra do Braço, localizada no Município de
Eldorado, com área de 536,94 ha (quinhentos e trin-
ta e seis hectares e noventa e quatro ares);

VIII - gleba nº 3.8, composta pelas áreas A, B, C,
D e E, situadas na região da Serra do Azeite, localiza-
das no Município de Cajati, com área total de
1.275,48 ha (mil duzentos e setenta e cinco hectares
e quarenta e oito ares);

IX - gleba nº 3.9, limítrofe aos bairros de Rio
Bananal/Umuarama/Boa Vista/Descanso da Vida,
inserida nos Municípios de Cajati e Eldorado, com a
área de 4.993,75 ha (quatro mil novecentos e noven-
ta e três hectares e setenta e cinco ares);

X - gleba nº 3.10, na região conhecida como Cór-
rego das Onças no Município de Eldorado, com a
área de 739,74 ha (setecentos e trinta e nove hecta-
res e setenta e quatro ares);

XI - gleba nº 3.11, composta pelas áreas a e B,
situada na região do Areado/Batatal, localizada no
Município de Eldorado com 163,59 ha (cento e ses-
senta e três hectares e cinqüenta e nove ares);

XII - gleba nº 3.12, com área total de 375,12 ha
(trezentos e setenta e cinco hectares e doze ares)
composta pelas áreas A, B e C, localizadas nos Muni-
cípios de Barra do Turvo e Eldorado, acrescidas ao
Parque Estadual Caverna do Diabo em função da
adequação dos limites;

XIII - gleba n° 3.13, conhecida como a porção
norte da Ilha do Tumba, no Município de Cananéia,
com área de 467,14 ha (quatrocentos e sessenta e
sete hectares e quatorze ares), que passa a compor o
Parque Estadual Lagamar de Cananéia.

§ 1º - As áreas descritas neste artigo, que contem-
plem glebas devolutas regularmente apuradas em pro-
cessos discriminatórios e de legitimação de posses,
serão incorporadas e destinadas à Secretaria do Meio
Ambiente, cabendo à Procuradoria Geral do Estado,
por intermédio dos setores competentes, a adoção das
medidas administrativas ou judiciais necessárias à res-
pectiva consolidação do domínio e posse.

§ 2º - As áreas descritas neste artigo, que inte-
grem regiões não discriminadas, serão objeto dos
respectivos procedimentos com vista à apuração de
glebas devolutas para sua posterior incorporação e
destinação à Secretaria do Meio Ambiente.

§ 3º - As áreas particulares que porventura sejam
identificadas após o cumprimento do disposto nos §§
1º e 2º serão objeto de aquisição ou de declaração
de utilidade pública para fins de desapropriação, nos
termos da legislação vigente.

Artigo 5º - o território original do Parque Esta-
dual de Jacupiranga, alterado pelas áreas reclassifi-
cadas, excluídas e incluídas, definidas respectiva-
mente, nos artigos 2º, 3º e 4º desta lei, passa a ter a
área total de 154.872,17 ha (cento e cinqüenta e
quatro mil oitocentos e setenta e dois hectares e
dezessete ares) e fica subdividido em três parques
estaduais, os quais passam a ser denominados e des-
critos na seguinte conformidade:

I - Parque Estadual Caverna do Diabo, com área
de 40.219,66 ha (quarenta mil duzentos e dezenove
hectares e sessenta e seis ares), inserida nos Municí-
pios de Eldorado, Iporanga, Barra do Turvo e Cajati,
cujos limites e confrontações encontram-se descritos
no Anexo 4;

II - Parque Estadual do Rio Turvo, com área de
73.893,87 ha (setenta e três mil oitocentos e noven-
ta e três hectares e oitenta e sete ares), inserido nos
Municípios de Barra do Turvo, Cajati e Jacupiranga,
cujos limites e confrontações encontram-se descritos
no Anexo 5;

III - Parque Estadual do Lagamar de Cananéia,
com área de 40.758,64 ha (quarenta mil setecentos e
cinqüenta e oito hectares e sessenta e quatro ares),
inserido nos Municípios de Cananéia e Jacupiranga,
cujos limites e confrontações encontram-se descritos
no Anexo 6;

§ 1º - As Zonas de Amortecimento dos Parques
referidos neste artigo serão definidas em seus res-
pectivos planos de manejo, os quais deverão ser ela-
borados no prazo de até 5 (cinco) anos a contar da
data de publicação desta lei.

§ 2º - o bairro conhecido por Santa Maria, abran-
gido pelo território original do Parque Estadual do
Jacupiranga - PEJ, e que passa a ter sua porção oeste
incorporada ao território do Parque Estadual Laga-
mar de Cananéia, fica nesse trecho reconhecido
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